
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.665 - SP (2017/0074223-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA LÚCIA MARINO ROSSO E OUTRO(S) - SP108117 
RECORRIDO : DILNEIA CISESKI ZANELATO REPRESENTACOES - ME 
ADVOGADO : IZABEL CRISTINA VIEIRA GALLO E OUTRO(S) - SP148768 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. MULTA POR AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DE VEÍCULO DE PROPRIEDADE 
DE PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE DUPLA NOTIFICAÇÃO 
(AUTUAÇÃO DA INFRAÇÃO E POSTERIOR IMPOSIÇÃO DE MULTA).
1. Controverte-se sobre acórdão que reformou a sentença do juízo de primeiro 
grau para anular a imposição de penalidade por ausência de indicação do 
condutor do veículo.  
2. A Corte local consignou que, embora seja possível aplicar multa à pessoa 
jurídica proprietária de veículo, fundamentada na ausência de indicação do 
condutor responsável pela infração à legislação, é obrigatório observar a 
necessidade de dupla notificação: "a primeira que se refere à autuação da 
infração e a segunda sobre a aplicação da penalidade, conforme estabelecido 
pelos artigos 280, 281 e 282 do CTB" (fls. 249-250, e-STJ).
3. Reconheceu que, não obstante essa multa não tenha por fato gerador uma 
infração de trânsito, "cuida-se de uma infração ao Código de Trânsito Brasileiro e 
não há nesta legislação qualquer exceção à aplicação" do procedimento 
estabelecido nos arts. 280 a 282 do CTB.
4. Com base nesse entendimento, anulou a imposição da multa porque: a) não foi 
respeitado o prazo para notificação da autuação (30 dias da data em que 
verificado que a proprietária não identificou o condutor); e b) na realidade, 
somente houve uma notificação, isto é, a da imposição da pena (quando seria 
obrigatória, como acima dito, notificar a empresa da autuação por infração ao 
dever de identificar o condutor do veículo).
5. O STJ já examinou o tema aqui discutido, concluindo que a norma dos arts. 
280, 281 e 282 do CTB se aplica à imposição de multa por ausência de 
identificação do responsável pela condução do veículo por ocasião do 
cometimento de infração de trânsito. Precedente:  AgInt no AREsp 906.113/SP, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 8.3.2017.
6. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 06 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.665 - SP (2017/0074223-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA LÚCIA MARINO ROSSO E OUTRO(S) - SP108117 
RECORRIDO : DILNEIA CISESKI ZANELATO REPRESENTACOES - ME 
ADVOGADO : IZABEL CRISTINA VIEIRA GALLO E OUTRO(S) - SP148768 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – Ação Anulatória de multa de trânsito – 
Falta de dupla notificação e ocorrência do prazo decadencial de 30 dias entre a 
infração e a expedição da notificação da autuação – Aplicação do procedimento 
descrito nos artigos 280, 281 e 282 do CTB – Sentença de improcedência 
reformada. Recurso provido.

O recorrente alega violação dos arts. 257, §§ 7º e 9º, 280, 281 e 282 do 

Código de Trânsito Brasileiro. Afirma existir dissídio jurisprudencial.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.665 - SP (2017/0074223-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.4.2017.

Controverte-se acórdão que reformou a sentença do juízo de primeiro grau 

para anular a imposição de penalidade por ausência de indicação do condutor do veículo.  

A Corte local consignou que, embora seja possível aplicar multa à pessoa 

jurídica proprietária de veículo, fundamentada na ausência de indicação do condutor 

responsável pela infração à legislação, é obrigatório observar a necessidade de dupla 

notificação: "a primeira que se refere à autuação da infração e a segunda sobre a aplicação da 

penalidade, conforme estabelecido pelos artigos 280, 281 e 282 do CTB" (fls. 249-250, 

e-STJ).

Reconheceu que, não obstante essa multa não tenha por fato gerador uma 

infração de trânsito, "cuida-se de uma infração ao Código de Trânsito Brasileiro e não há nesta 

legislação qualquer exceção à aplicação" do procedimento estabelecido nos arts. 280 a 282 

do CTB.

Com base nesse entendimento, anulou a imposição da multa porque: a) não foi 

respeitado o prazo para notificação da autuação (30 dias da data em que verificado que a 

proprietária não identificou o condutor); e b) na realidade, somente houve uma notificação, isto 

é, a da imposição da pena (quando seria obrigatória, como acima dito, notificar a empresa da 

autuação por infração ao dever de identificar o condutor do veículo).

O STJ já examinou o tema aqui discutido, concluindo que a norma dos arts. 

280, 281 e 282 do CTB se aplica à imposição de multa por ausência de identificação do 

responsável pela condução do veículo por ocasião do cometimento de infração de trânsito. 

Cito precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. APLICAÇÃO DE MULTA.   AUTUAÇÃO   E   
NOTIFICAÇÃO.   REQUISITOS  LEGAIS.  NULIDADE RECONHECIDA  
PELA  CORTE  DE  ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS 
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PREMISSAS  DO  ARESTO  RECORRIDO.  SÚMULA  N.  7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I  -  Ação  originária  ajuizada  para anular multa imposta à pessoa 
jurídica decorrente de falta de indicação do condutor do veículo.

II  -  A  jurisprudência  desta Corte tem entendimento no sentido 
de que,   no  "processo  administrativo  para  imposição  de  multa  de trânsito, são 
necessárias as notificações da autuação e da aplicação da pena decorrente da 
infração". Súmula n. 312/STJ.

III  -  Acrescente-se que é pacífica a jurisprudência deste Tribunal 
no  sentido  de  que a aferição da nulidade de auto de infração, bem como  da  
presença  dos requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente  ao  
reexame do conjunto fático-probatório do autos, medida  inexequível na via da 
instância especial, haja vista o óbice da Súmula n. 7/STJ.

IV - . Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 906.113/SP, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 8.3.2017).

No voto condutor do precedente acima, consta que a causa analisada é 

absolutamente idêntica à aqui debatida: 

A controvérsia encontra-se estabelecida na anulação de multa 
de trânsito aplicada em razão da não identificação do condutor, ao 
argumento de que excedido o prazo de 30 (trinta) dias para notificação.

Segundo consignado na análise monocrática, a jurisprudência desta 
Corte tem entendimento no sentido de que, no "processo administrativo para 
imposição de multa de trânsito, são necessárias as notificações da autuação e da 
aplicação da pena decorrente da infração", tendo sido editado, inclusive, o verbete 
sumular n. 312.

No processo administrativo para imposição de multa de trânsito 
são necessárias as notificações da autuação e da aplicação da pena decorrente 
da infração.

Cometida a infração, o infrator é comunicado de que será aberto 
contra ele processo administrativo, cabendo-lhe trazer, de imediato, os fatos 
extintivos ou impeditivos que possam desfazer a autuação.

Após essa notificação, com ou sem a defesa, passa-se ao 
julgamento da autuação. Julgada a autuação com os elementos nela contidos e 
levando em conta a defesa prévia, se apresentada, pode haver o arquivamento ou 
a sua manutenção, hipótese em que será expedida uma segunda notificação, 
cientificando o infrator da aplicação da penalidade, para que, inclusive, possa ele 
recorrer no prazo de trinta dias.

Com essas considerações, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0074223-8 REsp 1.666.665 / SP

Números Origem:  00452180920118260053  452180920118260053

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA LÚCIA MARINO ROSSO E OUTRO(S) - SP108117 
RECORRIDO : DILNEIA CISESKI ZANELATO REPRESENTACOES - ME 
ADVOGADO : IZABEL CRISTINA VIEIRA GALLO E OUTRO(S) - SP148768 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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